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APRESENTACAO

A que nos referimos quando falamos sobre violéncia contra mulheres com
deficiéncia? De que forma ela é diferente da violéncia contra mulheres em
geral? De que forma ela é igual? De que forma ela € diferente da violéncia
contra pessoas com deficiéncia em geral? Como podemos proteger os direitos
das mulheres com deficiéncia para se livrarem da violéncia?

A International Network of Women with Disabilities (INWWD) conduziu
uma série de debates sobre a violéncia contra mulheres com deficiéncia em
2009-2010 para encontrar respostas a algumas destas questdes a partir das
perspectivas e experiéncias das proprias mulheres com deficiéncia. O
documento resultante serviu de base para este Relatorio.

A INWWD foi inaugurada em 2008 e é composta por organizagles,
grupos e redes de mulheres com deficiéncia, em ambitos internacional,
regional, nacional ou local, assim como, individualmente, por mulheres com
deficiéncia e outras mulheres [1]. A missdo da INWWD é a de capacitar
mulheres com deficiéncia para compartilharem seus conhecimentos e
experiéncias, de aumentar sua capacidade de defender seus direitos, de
empodera-las para efetivarem mudanca e inclusdo positivas em suas
comunidades, e de promover seu envolvimento em politicas em todos o0s niveis
— a fim de criarem um mundo mais justo e que reconheca a deficiéncia, o
género, a justica e os direitos humanos.

O objetivo deste Relatério € o de educar as pessoas a respeito da
violéncia vivenciada por mulheres com deficiéncia, de fazer recomendacgbes
sobre o que pode ser feito por uma variedade de agentes intervenientes
[governos nacionais e locais, ONU, provedores de servicos, doadores e



sociedade civil (organizacbes de mulheres, grupos de direitos humanos,
organizacdes de HIV, organizacbes de pessoas com deficiéncia etc.)] para
acabar com a violéncia contra mulheres com deficiéncia, de motivar agéncias
que lidam com violéncia contra mulheres para que incluam a prevencdo da
violéncia contra mulheres com deficiéncia em seu trabalho, e de empoderar as
mulheres com deficiéncia para se protegerem contra a violéncia.

A violéncia contra mulheres € um crime e uma violagdo de direitos que
ocorrem repetidas vezes na vida de um grande niumero de mulheres ao redor
do mundo. Embora os tipos de violéncia praticados possam diferir dependendo
da cultura e situacdo socioecondémica, ha aspectos dessa violéncia que séo
universais. A violéncia baseada no género tem raizes na falta de igualdade
entre homens e mulheres, e essa violéncia ocorre com frequéncia nos lares,
dentro do seio familiar. A tolerancia da sociedade para com a violéncia
baseada no género e a privacidade do ato violento quando praticado dentro de
casa fazem com que essa violéncia se torne invisivel ou dificil de ser
detectada.

Embora mulheres com deficiéncia sejam vitimas das mesmas formas de
violéncia cometidas contra as demais mulheres, algumas formas de violéncia
contra mulheres com deficiéncia ndo tém sido vistas como violéncia baseada
no género; isto por causa da intensa discriminacdo baseada na deficiéncia.
Porém, a incidéncia de maus-tratos e abuso contra mulheres com deficiéncia
excede de longe aquela que atinge mulheres sem deficiéncia [2].

Além disso, os dados disponiveis, apesar de escassos, também mostram
qgue o indice de violéncia contra mulheres com deficiéncia € mais alto do que
contra homens com deficiéncia [3].

A violéncia contra mulheres e meninas com deficiéncia ndo s6 € um
subconjunto da violéncia baseada no género, como também é uma categoria
intersetorial relacionada com a violéncia baseada no género e na deficiéncia. A
confluéncia destes dois fatores resulta em um risco extremamente alto contra
mulheres com deficiéncia [4].

NATUREZA, TIPO E PREVALENCIA DA
VIOLENCIA CONTRA MULHERES COM DEFICIENCIA

A Declaragdo sobre a Eliminacdo da Violéncia contra Mulheres
(Organizacdo das NagbOes Unidas, 20/12/1993) define a violéncia contra
mulheres conforme segue:

“Artigo 1. O termo "violéncia contra mulheres” significa qualquer ato de
violéncia baseada no género que resulte, ou provavelmente resulte, em
dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicologico para as mulheres,
incluindo ameacas de tais atos, coercdo ou privacdo arbitraria de
liberdade, que ocorram em publico ou na vida particular.

Artigo 2: A violéncia contra mulheres sera entendida como aquela que abrange
0S seguintes tipos, sem se limitar a estes:

(a) Violéncia fisica, sexual e psicoldgica que ocorra na familia, incluindo
agressao, abuso sexual de meninas no lar, violéncia relacionada
com o dote, estupro cometido pelo marido, mutilacdo de genitais
femininos e outras praticas tradicionais danosas para mulheres,
violéncia cometida por pessoa ndo-conjuge e violéncia relacionada
com a exploragéo;



(b) Violéncia fisica, sexual e psicoldgica que ocorra na comunidade geral,
incluindo estupro, abuso sexual, assédio sexual e intimidacdo no
trabalho, em instituicGes educacionais e outros lugares, trafico de
mulheres e prostituicédo forcada;

(c) Violéncia fisica, sexual e psicoldgica perpetrada ou deixada ocorrer
pelo Estado, onde quer que ela ocorra”. [5]

Como foi visto acima na Declaracao, a violéncia baseada no género inclui
uma ampla gama de atos abusivos, tais como mutilacdo genital, abuso fisico e
emocional e exploracdo econémica. De acordo com a Organizacdo Mundial
contra a Tortura, 0 estupro e o abuso sexual, a mutilagdo genital, o incesto, o
aborto forcado, os crimes de honra, a violéncia relacionada com o dote, os
matriménios for¢cados, o trafico humano e a prostituicdo forcada serdo todos
considerados formas de tortura [6].

Em complemento, estudos mostram que as pessoas com deficiéncia séo
vitimas de abuso em uma escala bem maior que as pessoas sem deficiéncia
[7]. Um fator por tras da crescente incidéncia de violéncia contra pessoas com
deficiéncia é o estigma associado com a deficiéncia. Pessoas com deficiéncia
sdo, com frequéncia, consideradas pela sociedade como sendo ‘“ndo
completamente humanas e de menos valor. (...) A auséncia de representacdes de sua
indentidade favorece a percepc¢ao de que se pode abusar delas sem remorso ou peso na
consciéncia” [8].

Algumas sociedades podem acreditar que a deficiéncia é um castigo
divino ou que a deficiéncia pode ser contagiosa para outras pessoas. Outras
sociedades podem ver a pessoa com deficiéncia como um objeto de caridade
Ou pena, € ndo como uma pessoa que seja digna de direitos iguais aos de
pessoas sem deficiéncia.

O contexto médico é uma fonte singular de abusos praticados contra
pessoas com deficiéncia [9, 10]. De acordo com o Relator Especial da ONU
sobre tortura e outro tratamento ou puni¢cdo cruel, desumano ou degradante,
um dos propositos da definicdo de tortura é “por razbes baseadas na
discriminagao de qualquer espécie”, observando que os atos de discriminagao
ou violéncia grave contra pessoas com deficiéncia podem ser mascarados
pelas “boas inten¢des” dos profissionais médicos.

Tratamentos médicos de natureza intrusiva e irreversivel, forcados ou
administrados sem o consentimento livre e informado da pessoa em questéo,
gue tenham o objetivo de corrigir ou aliviar uma deficiéncia ou que ndo tenham
um proposito terapéutico, podem constituir tortura ou tratamento cruel contra
pessoas com deficiéncia [11].

Estes tipos de atos incluem: aborto e esterilizacdo forcados,
intervencdes psiquiatricas forcadas, internacdo involuntaria em instituicbes e
eletrochoque for¢ado ou ‘inalterado’ (eletroconvulsoterapia ou ECT) [12].

A privagéo da capacidade legal para uma pessoa tomar decisdes facilita
tratamentos coercitivos e violéncia de todos os tipos e pode constituir tortura e
tratamento cruel em si mesmo, pois essa privacdo pode equivaler & negacao
da plena qualidade de ser pessoa [13]. Tal forma profunda de discriminacéo
pode causar sofrimento severo.

Na palestra intitulada “Livres da Tortura ou do Tratamento/Punicdo
Cruel, Desumano e Degradante”, que ministrou na Organizacdo das Nacdes



Unidas, Kate Millett (autora dos livros “Sexual Politics” e “The Politics of
Cruelty”) declarou:

“Para pessoas com deficiéncia, isto significa ‘Livres do tratamento e do
confinamento forcados’. Livres do constrangimento e da coercdo. O poder
opressivo e gigantesco. O poder de uma civilizagédo inteira arremessado contra
uma pessoa sozinha. Cada telefone, cadeado, guarda, droga, (...) tudo conspira
para deixar vocé completamente sozinha e apavorada... manipulavel. Estas séo as
condi¢des da tortura. Vocé ndo sabe o que vem em seguida. Vocé ndo sabe
quanto tempo isso vai durar. ‘Ninguém saberd nunca’ — uma voz entoa. Ninguém
acreditara em vocé nunca.” [14]

A INTERSECCAO ENTRE DEFICIENCIA
E VIOLENCIA BASEADA NO GENERO

Em um estudo feito no Canada, foram enviados questionarios para 245
mulheres com deficiéncia. Das que responderam, 40 por cento relataram que
elas foram vitimas de abuso e 12 por cento disseram que foram estupradas.
Contudo, menos da metade destes incidentes foi registrada [15].

Outro estudo, conduzido nos EUA sobre a prevaléncia do abuso contra
mulheres com deficiéncia fisica, revelou que de 25 a 31 mulheres com
deficiéncia entrevistadas relataram que foram vitimas de abuso de algum tipo
(emocional, sexual ou fisico) [16]. Uma pesquisa sobre ‘violéncia doméstica e
mulheres com deficiéncia’ também mostrou que mulheres com deficiéncia
foram vitimas de uma ampla gama de violéncia cometida por atendentes
pessoais (abuso emocional, fisico e sexual) e por provedores de cuidados de
saude (abuso emocional e sexual), assim como indices mais altos de abuso
emocional [17, 18, 19] cometidos por estranhos e membros da familia.

O relato pessoal de uma mulher com espinha bifida, 38 anos de idade,
que descreveu o abuso sexual cometido pelo seu marido durante seis anos,
reflete uma histéria de abuso emocional, sexual e fisico contra mulheres com
deficiéncia, cometido por alguém da propria familia ou por cuidadores:

“Meu marido ficava furioso quando eu me recusava a fazer sexo e ele continuava
a gritar comigo e me agarrava ate eu desistir s6 para calar a boca dele. Ele me
controlava ndo me deixando sair do quarto, jogando ou quebrando minhas
bengalas canadenses. Certa vez, ele rasgou meu pijama enquanto eu dormia.
Cada um de nos procurou aconselhamento individual e agora a situacdo entre
nos esta bem melhor porque compreendemos a origem destes problemas” [20].

A violéncia contra mulheres com deficiéncia € parte da questdo maior que
envolve a violéncia contra pessoas com deficiéncia em geral e inclui a violéncia
cometida com forca fisica, compulsdo legal, coercdo econdmica, intimidagéo,
manipulagdo psicolégica, fraude e desinformacdo, e na qual a falta de
consentimento livre e informado € um indispensavel componente analitico. A
violéncia pode incluir omissdes, tais como negligéncia deliberada ou falta de
respeito, assim como excessos que machucam a integridade do corpo e/ou da
mente de uma pessoa.

Em complemento aos excessos de violéncia baseada no género descritos
agui, existem atos mais sutis que tém origem na discriminacéo atitudinal contra
pessoas com deficiéncia.



De fato, mulheres com deficiéncia sédo vitimas de tipos de abuso pelos
quais as mulheres sem deficiéncia ndo passam [21]. Além disso, a natureza e
0s tipos de violéncia contra mulheres com deficiéncia, e particularmente contra
mulheres com deficiéncia psicossocial e deficiéncia intelectual, s&o
provavelmente ignorados em estudos sobre violéncia contra mulheres.

Além dos tipos de violéncia cometidos contra mulheres em geral, os
seguintes atos e atitudes podem constituir violéncia contra mulheres com
deficiéncia:

a) isolamento for¢ado, confinamento e ocultacdo dentro da casa da prépria
familia;

b) aplicacdo forcada e coercitiva de drogas psicotropicas ou colocagéo de
drogas na comida;

c) internagédo forgada e coercitiva,;

d) contencao e isolamento em instituicdes;

e) criacao de situacdes pretextadas para fazer a mulher parecer violenta ou
incompetente a fim de justificar sua internacéo e privacdo da capacidade
legal,

f) forjamento de rotulos de raiva e autodeclaracdo das mulheres como um
comportamento de “pessoas com transtorno mental e perigosas”
(especialmente se a mulher ja foi internada em hospitais psiquiatricos);

g) negacao das necessidades e negligéncia intencional;

h) retencado de aparelhos de mobilidade, equipamentos de comunicacdo ou
medicagao que a mulher toma voluntariamente;

i) ameacas para negligenciar ou cancelar apoios ou animais assistentes;

j) colocacdo de mulheres em desconforto fisico ou em situacdes
constrangedoras por longo periodo de tempo;

k) ameacas de abandono cometidas por cuidadores;
[) violacBes de privacidade;

m) estupro e abuso sexual cometidos por membro da equipe ou por outro
paciente internado em instituicoes;

n) restricdo, desnudamento e confinamento solitario que replica o trauma
do estupro;

0) aborto forcado; e
p) esterilizacao forcada.

Alguns tipos de violéncia contra mulheres com deficiéncia ndo sao
imediatamente percebidos como violéncia porque sao legais e aceitos pela
sociedade. Isto se apresenta especificamente verdadeiro nas intervencdes
psiquiatricas e internacdes forcadas [22]. Estes atos de violéncia sdo cometidos
sob autoridade legal do Estado em consequéncia de uma politica
governamental discriminatéria e errada, e ndo ha possibilidade de reparacao, o
que reforca a mensagem que toda violéncia transmite a vitima: ‘as mulheres
nao tém poder’ [23].



Comparadas aos homens com deficiéncia, as mulheres com deficiéncia
tém, em geral, menos acesso a cuidados médicos qualificados e a reabilitacao;
recebem medicamentos, ajudas técnicas e outros tratamentos que sejam
menos dispendiosos; e tém menos acesso a apoios sociais, educacao superior
e oportunidades de emprego. Uma consequéncia desta desigualdade é que as
mulheres com deficiéncia sdo destituidas de seus direitos a inclusdo social [24,
25, 26] e sao, com frequéncia, forcadas a viver em pobreza.

A falta de sensibilidade, de treinamento adequado dos profissionais de
saude ou de adaptacdes razodveis nos cuidados de saude das mulheres pode
produzir resultados graves e fatais, como foi demonstrado pelo relato de uma
mulher, de 30 anos de idade, que ndo podia comunicar-se eficientemente com
as enfermeiras durante o trabalho de parto. Ela ndo estava sabendo que iria
dar a luz gémeos e, por isso, parou de fazer forca apés a saida do primeiro
bebé. Ela contou [em sinais]: “(4 enfermeira) foi muito rude comigo e ela ndo
conhecia a lingua de sinais. Ela ndo conseguiu me dizer para eu continuar fazendo
forca. Ela ndo me orientou. Meu segundo bebé morreu” [27].

Mulheres com deficiéncia também relatam ter sido vitimas de abuso por
muito tempo e ter sentido como se elas tivessem menos alternativas para fugir
do abuso ou para acabar com ele [28].

Além de as mulheres com deficiéncia enfrentarem as mesmas barreiras
que qualquer outra mulher enfrenta para fugir da violéncia ou acabar com ela
(tais como: dependéncia emocional e financeira em relagcdo ao abusador,
repugnancia a possibilidade de serem estigmatizadas, preocupa¢ao por serem
maes que criam filho sozinhas, receio de perderem contato com filhos,
preocupacdo quanto a nao serem acreditadas ou ajudadas se elas
denunciarem abuso, relutancia em tomar alguma atitude que possa aumentar a
violéncia), as mulheres com deficiéncia se defrontam com barreiras adicionais
[29].

Por exemplo, a falta de comunicacdo em formatos acessiveis torna mais
dificil para as mulheres com deficiéncia a obtencdo de informacfes sobre
servicos disponiveis e mais dificil a comunicacdo com abrigos e outros servi¢cos
que possam estar disponiveis para intervir no interesse delas. Além do mais,
profissionais de servicos ndo possuem habilidades ou recursos — tais como,
interpretacdo em lingua de sinais e materiais em braile — para se comunicar
com mulheres que tenham deficiéncia auditiva ou visual. E a inacessibilidade
dos transportes € um obstaculo [30, 31, 32] que impede estas mulheres de usar
tais servigos e/ou de fugir do abuso.

FATORES DE RISCO SINGULARES PARA
A VIOLENCIA CONTRA MULHERES COM DEFICIENCIA

Condicdes resultantes da deficiéncia em si, combinadas com atitudes em
relacdo as mulheres em sociedades patriarcais, colocam as mulheres com
deficiéncia em crescente risco de sofrerem violéncia. Muitas mulheres com
deficiéncia se percebem como vitimas de maus-tratos e abuso, enquanto a
sociedade ignora este problema. Contudo, algumas mulheres com deficiéncia
podem ndo se perceber como vitimas porque consideram estas situacdes
como habituais e associadas a deficiéncia.



Em algumas situagdes, a sociedade se recusa a reconhecer que certos
atos constituem violéncia e as mulheres atacadas podem ndo se considerar
vitimas.

Isto se torna particularmente verdadeiro em relacdo aos atos autorizados
no direito da familia, tais como intervencgdes psiquiatricas forcadas com drogas
que alteram a mente, eletrochoque ou psicocirurgia, internacdo, contencao e
isolamento, que sao praticados principalmente em mulheres com deficiéncia
psicossocial [33, 34].

Mulheres com deficiéncia podem também ter menos acesso as
informacdes sobre como se proteger contra a violéncia e o estupro. Mulheres
com deficiéncia s&o, com frequéncia, menos capazes de se defender.
Perpetradores tém a tendéncia de acreditar que seus atos nao serao
descobertos; e mulheres com deficiéncia, muitas vezes, ndo sdo levadas a
sério quando denunciam tais atos [35].

Mulheres com deficiéncia, com frequéncia, sdo mais dependentes de
outras pessoas para obter ajuda, fisicamente e/ou financeiramente [36]. Sob
tais circunstancias, as mulheres podem ter receio de denunciar abusos, pois
isto poderia resultar em quebra de lacos e em perda da ajuda de que possam
precisar. Em algumas circunstancias, a falta de formatos acessiveis de
comunicacdo € um empecilho para denunciar maus-tratos. Com frequéncia, as
mulheres com deficiéncia receiam que poderéo ser internadas se elas tomarem
alguma atitude que possa aumentar a violéncia ou se elas abandonarem sua
casa.

As mulheres com deficiéncia correm maiores riscos de exposicdo a
violéncia ao morarem em instituicbes, lares e hospitais e tém menos
credibilidade ao denunciarem a violéncia que ocorra dentro de instituices. Ha
pouca possibilidade de autodefesa eficaz quando alguns tipos de violéncia (tais
como internacdo compulsoria, restricdo e confinamento, aplicacdo forcada de
drogas e eletrochoque, aborto for¢cado e esterilizagdo) sdo permitidos por lei em
muitos paises [37].

Os efeitos duradouros do eletrochoque e algumas drogas psiquiatricas
podem também enfraquecer a capacidade da mulher para se defender contra
qualquer tipo de violéncia e abuso.

Uma mulher com deficiéncia pode sentir baixa autoestima quando ela nédo
€ vista como uma mulher; e vista apenas como uma pessoa com deficiéncia —
ou pior — apenas como sua deficiéncia.

A falta de oportunidades para desempenhar o papel tradicional
geralmente disponivel para mulheres (tais como a maternidade) pode também
contribuir para a mulher com deficiéncia sentir-se desvalorizada pela
sociedade. Existe uma ameaca adicional a sua credibilidade quando
profissionais ndo reconhecem que mulheres com deficiéncia tém
relacionamento sexual e intimo ou quando eles ndo compreendem ou nao
identificam uma situacdo como sendo um tipo de abuso — em vez disso, eles
desviam o foco para a deficiéncia da mulher e, com isso, camuflam ou até
ignoram o fato de que a mulher sofreu abuso.

A negacéo em si dos direitos humanos da mulher resulta na experiéncia
da fraqueza. Apesar da severidade da discriminacdo, da forca do preconceito
da sociedade contra mulheres com deficiéncia e da evidéncia de suas



experiéncias, a violéncia contra mulheres com deficiéncia ndo é reconhecida e
diversos fatores contribuem para esta invisibilidde [38].

Por exemplo, h4 falta de uma ampla definicdo da violéncia que abranja
todos os tipos de violéncia contra mulheres com deficiéncia — e alguns tipos de
violéncia contra mulheres com deficiéncia sao permitidos por lei e cometidos
sob a autoridade do Estado. Profissionais, parentes, amigos e outras pessoas
sao incapazes de distinguir as circunstancias que resultam da violéncia contra
mulheres com deficiéncia por causa da falsa percepcdo de que as
circunstancias sao “inerentes” a deficiéncia.

Além disso, pesquisadores e formuladores de politicas raramente
identificam situagBes de, por exemplo, abandono fisico ou crueldade
psicolégica, como sendo maus-tratos. E mais, se uma intervencédo é feita em
uma situacao na qual a violéncia foi perpetrada por um atendente pessoal, por
um membro da familia ou por um amigo, o incidente é tratado apenas pelo
sistema de servigcos sociais e é raramente considerado como um crime que
deveria ser tratado pela policia e/ou pelo sistema de justica criminal.

H& uma falta de credibilidade atribuida a mulheres que solicitam
tecnologia assistiva ou adaptacédo razoavel em comunicacdo e a mulheres que
ja foram rotuladas com um diagnéstico de transtorno mental ou de deficiéncia
intelectual. Finalmente, é dificil para uma sociedade progressista admitir que
uma mulher com deficiéncia foi objeto de violéncia ou abuso [39].

Quando medidas sdo tomadas para acabar com a violéncia contra
pessoas com deficiéncia, mirando “pessoas” com deficiéncia sem reconhecer
gue existem questdes singulares para “mulheres” com deficiéncia, isto contribui
para um conceito “neutro quanto ao género”, que ignora as mulheres com
deficiéncia, torna invisiveis as suas necessidades e reforca o seu isolamento.

Considerando-se que a violéncia contra mulheres com deficiéncia esta
oculta e é ignorada, esta abordagem “neutra quanto ao género” aumenta o seu
risco de exposicao a violéncia.

RECOMENDACOES

Conforme foi documentado nas secdes acima, a Vvioléncia contra
mulheres com deficiéncia é uma profunda violacdo de direitos humanos que se
manifesta de diversas formas, resultando em significativos danos fisicos e
emocionais. Tal violéncia pode ser perpetrada intencionalmente assim como
através de praticas sistémicas e societais consideradas “bem-intencionadas”.
Um amplo conjunto de agentes intervenientes tem importantes papéis a
desempenhar para garantir os direitos das mulheres com deficiéncia para
ficarem livres da violéncia. Estes agentes intervenientes incluem: governos
nacionais e locais, a ONU (em especial, a UN Women e o Fundo da
Populacao), provedores de servicos, doadores e sociedade civil (por exemplo,
organizacdes de mulheres, grupos de direitos humanos, organizacdes de HIV e
organizacfes de pessoas com deficiéncia).

Considerando-se a natureza grave e profunda da violéncia contra
mulheres com deficiéncia, estes agentes intervenientes podem e devem
executar um amplo leque de acbes e iniciativas para assegurar que as
mulheres com deficiéncia ndo se tornem vitimas da violéncia e para lhes
proporcionar meios empoderados, acessiveis e seguros de recorrer em caso
de violéncia.



Este Relatério oferece recomendagfes importantes para uma variedade
de grupos de agentes intervenientes.

Algumas das recomendagfes sao transversais para todos os agentes
intervenientes referidos acima e deverdo ser incorporadas em todas as acfes e
medidas que objetivem a prote¢do das mulheres contra o abuso e a violéncia.
Algumas recomendacdes sdo principalmente dirigidas a  6rgaos
governamentais e outras tém o objetivo de informar e orientar as agcbes dos
defensores.

(1)Recomendacdes Transversais

E fundamental para quaisquer agentes intervenientes que eles oferecam
programas e recursos para mulheres com deficiéncia reconhecendo a
heterogeneidade da deficiéncia e assegurando que mulheres com todos os
tipos de experiéncia em deficiéncia sejam incluidas em todas as medidas
relativas a mulheres com deficiéncia, e que tais medidas sejam de igual valor
para todas as mulheres com deficiéncia. E decisivamente importante que
mulheres com deficiéncia facam parte dos esfor¢cos de inclusao iniciados por
governos, organizacfes de direitos humanos, parceiros de desenvolvimento e
sociedade civil com o objetivo de avancar a questdo do combate a violéncia
contra todas as mulheres.

Os agentes intervenientes precisam assegurar que as mulheres com
deficiéncia possam acessar fisicamente os programas e servicos, tomando
medidas que l|hes proporcionem acesso ao transporte ou outro apoio,
proporcionem interpretacdo em lingua de sinais e executem quaisquer outras
acOes que garantam que tais programas nao excluam nenhuma mulher com
base em sua deficiéncia (por exemplo, deficiéncias psicossocial e intelectual).

Os agentes intervenientes em todos os niveis deverdo adotar medidas
para combater o estigma, a discriminacdo e todos os tipos de violéncia contra
mulheres e meninas com deficiéncia, através de campanhas de
conscientizacdo e debates comunitarios, por exemplo. E importante para todos
0S agentes intervenientes e provedores de servico estarem conscios da
necessidade de multiplos formatos de comunicacao e eles deverdo disseminar
informacdes em formatos que sejam acessiveis as pessoas com deficiéncias
de aprendizagem e deficiéncias visual e auditiva (por exemplo, mediante o uso
do braile, da lingua de sinais e de uma linguagem facilmente compreensivel).

(2)Recomendacgbes para Governos Nacionais e Locais

e Adotem leis e politicas que reconhecam que todos os atos (por exemplo,
violéncia psiquiatrica e internagdo forgcada) que violam o direito a
integridade corporal de mulheres com deficiéncia s&o ilegais e séo
considerados atos de violéncia.

e Incluam ativamente diversas mulheres com deficiéncia no
desenvolvimento e implementacdo de programas, politicas e protocolos
dirigidos para provedores de servi¢os, responsaveis pela aplicacéo da lei
e outros funcionarios que trabalhem junto a mulheres com deficiéncia.



(3) Recomendacdes para Orgdos Governamentais, Doadores
Internacionais e Gestores de Desenvolvimento

e Assegurem que todas as pesquisas, acbes e defensorias, relativas a
violéncia contra mulheres com deficiéncia, incorporem o0s tipos de
violéncia (por exemplo, violéncia psiquiatrica) identificados por mulheres
com deficiéncia psicossocial; e investiguem plenamente as experiéncias
delas.

e Assegurem que as mulheres com deficiéncia possam preservar sua
capacidade legal e sua liberdade.

e Em parceria com organizacbes de pessoas com deficiéncia e outras
entidades baseadas na comunidade, eduquem pais, parceiros,
enfermeiros, cuidadores e outros provedores de servigos de saude, para
gue eles tratem respeitosamente as mulheres com deficiéncia e lhes
oferecam atendimento de qualidade quando seus servicos forem
solicitados.

e Treinem comunidades sobre como incluir, e comunicar-se com, pessoas
gue tenham os mais diversos tipos de deficiéncia a fim de evitarem o
isolamento das mulheres e meninas com deficiéncia.

(4)Recomendacdes para Autoridades Locais, Comissdes e
Org&os de Direitos Humanos, Trabalhadores de Ajuda
Humanitaria, Agéncias da ONU, Organizacdes N&o-
Governamentais e Provedores de Servigos Diretos

e Criem canais acessiveis para disseminar informacdes, prestar
consultoria e denunciar todos os tipos de violéncia contra mulheres e
meninas com deficiéncia.

e Levantem dados sobre o numero de mulheres com deficiéncia que
buscam servicos e programas de prevencdo da violéncia contra
mulheres e de atendimento as vitimas de tal violéncia e utilizem esses
dados para desenvolver iniciativas mais inclusivas.

e Investiguem as causas de todos os tipos de violéncia contra mulheres
com deficiéncia e, especificamente, as necessidades de meninas,
mulheres idosas, mulheres solteiras, mulheres indigenas e mulheres que
moram em zonas rurais, em relacdo ao isolamento e a vitimizagdo que
contribuem para a pratica da violéncia em tais circunstancias.

e Eduquem mulheres e meninas com deficiéncia sobre seus direitos
humanos.

e Proporcionem as mulheres e meninas com deficiéncia informacdes e
aconselhamento sobre questdes de saude sexual e reprodutiva.

(5)Recomendacdes para Organizacbes de Pessoas com
Deficiéncia, Organizacdes Baseadas na Comunidade e
Outros Membros da Sociedade Civil



e Desenvolvam servicos de defensoria, informacéao e apoio para mulheres
e meninas com deficiéncia que tenham sobrevivido a qualquer tipo de
violéncia.

e Treinem mulheres com deficiéncia para organizarem e gerenciarem
eficientemente servicos de apoio, para desenvolverem habilidades e
competéncias de autossuficiéncia econbmica e para usarem tecnologias
assistivas que propiciem maior autonomia e independéncia.

CONCLUSAO

A violéncia contra mulheres com deficiéncia compartilha caracteristicas
comuns com a violéncia contra mulheres em geral, mas possui dimensdes
singulares também. A violéncia contra mulheres com deficiéncia € quase
sempre um ato que é perpetrado contra o que é percebido como “um ser
defeituoso” e € uma demonstragao de um tipo socialmente aceitavel de poder e
controle sobre o corpo e a mente da mulher.

A falta de respeito pela pessoa das vitimas e a discriminacdo contra
pessoas com base na deficiéncia sdo atos de violéncia em si mesmos e
causam intensa frustracéo nas pessoas que forem alvo dessa discriminacao.

Quando uma discriminacdo € cometida com base no género, a extensao
da discriminacédo e da violéncia perpetrada contra mulheres com deficiéncia &
inaceitavel e intoleravel. E incumbéncia de uma sociedade progressista fazer o
gue estiver em seu poder para acabar com a violéncia contra mulheres com
deficiéncia.
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